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SEÇÃO I – DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO NO PARÁ
1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
1.1.1 Educação: Desafio de Todos e de Todas
O mundo produtivo tem apresentado grandes e aceleradas transformações sentidas em todas as 
demais esferas sociais. Em tempos de economia informacional e global, estudos têm confirmado 
que as desigualdades não se caracterizam a partir de uma simples estrutura centro versus periferia, 
mas como resultado de múltiplos centros e periferias, tanto em termos globais quanto locais. Os 
sistemas educacionais, localizados nas intersecções dessas diferentes esferas são, freqüentemente, 
apontados como produtores e mantenedores de nós górdios das causas e problemas das economias 
nacionais e internacionais e a educação reaparece em sua versão salvacionista sempre que crises 
econômicas ou empregatícias vêm à tona.
Situada na moldura histórica do conjunto dessas transformações em diferentes escalas a formulação 
de políticas públicas conseqüentes para o setor educacional requer a identificação e crítica constan-
tes dos determinantes sociais e políticos que limitam as agendas educacionais e, ao mesmo tempo, 
a produção de adaptações econômicas, sociais, ambientais e institucionais capazes de garantir que 
a educação com qualidade possa funcionar como injetora de auto-sustentabilidade social.
Para produzirem os efeitos relevantes na produção de novos cidadãos, políticas, programas, projetos 
e serviços educacionais que se pretendam conseqüentes precisam orientar-se por preocupações 
éticas, — balizadas pelo tipo de pessoa que se quer produzir e o tipo de sociedade em que se quer 
viver —; por preocupações políticas que dizem respeito às relações entre a educação e construção, 
apropriação, legitimação e distribuição do poder e preocupações epistemológicas que dizem respeito 
à criação de espaços abertos para produção de um pensamento crítico voltado para a compreensão 
e modificação da história.
Os sistemas educativos como espaços legítimos de garantia de cobertura do direito à universalidade 
da educação necessitam, presentemente, construir posicionamentos que articulem as histórias e 
experiências institucionalmente consolidadas na esfera pública às possibilidades econômicas, am-
bientais, técnicas e culturais de construção de vida digna para os cidadãos.
1.1.2 Os Grandes Desafios da Educação Paraense
Delinear cenários para a educação no Estado do Pará requer, portanto, partir do reconhecimento de 
que abrigamos, no contexto amazônico, importantes províncias minerais do planeta com perspec-
tiva de diversificação e industrialização, a maior reserva mundial de biodiversidade, acervo para a 
indústria farmacológica, a mais importante bacia hidrográfica da terra com amplo potencial energé-
tico, uma extensa área disponível de terra roxa, amplas possibilidades no campo da pecuária, e um 
fabuloso espectro de etnodiversidade multicultural. A participação de indígenas no nosso sistema 
de ensino é mais elevada do que a média brasileira. Em que pese a existência desse manancial de 
recursos naturais e culturais não podemos esquecer que os indicadores sociais da Região e do Esta-
do, em muitas dimensões pouco alentadores, impõem enormes desafios para o setor educacional.
Os indicadores sociais na região Norte e no Pará encontram-se, invariavelmente, abaixo da média 
nacional. Segundo a classificação do PNUD, nosso Estado está entre as regiões consideradas de 
médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8), mantendo posição muito abaixo da média 
do IDH geral em que pese o fato de, entre os anos 2002 e 2006, ter apresentado uma taxa de 
crescimento demográfico bem superior à média brasileira. Possui 26% de sua população residindo 
em áreas rurais, taxa bem mais elevada do que a média do país. Dados do PNAD (2005) revelam 
que o Pará apresenta um movimento semelhante ao de outros estados brasileiros no que se refere 
à cobertura dos diferentes níveis de ensino por grupo de idade. Enquanto a taxa de escolaridade da 
população entre 7 e 14 anos foi de 95%, os grupos de 5 a 6 anos e de 15 a 17 anos apresentaram 
taxas de 74 e 75% respectivamente; entre os jovens de 18 a 24 anos a freqüência à escola é de 
34%. Apresenta grande distorção idade-série já no primeiro ano do ensino fundamental e, na 8ª 
série do ensino fundamental em 2005 na rede estadual, essa distorção se apresentava em termos 
de 51,8%; são expressivos os números relativos à quantidade de matrículas em escolas sem ener-
gia elétrica no estado; 28% de suas matrículas concentram-se em escolas rurais; a taxa de anal-
fabetismo funcional das pessoas de 15 anos ou mais de idade é de 24%; mais de cem mil pessoas 
com algum tipo de deficiência, em idade escolar, sem acesso à educação básica; o Pará apresenta 
a segunda menor taxa de escolarização líquida no ensino fundamental na região Norte, a segunda 
menor taxa de escolarização bruta no ensino médio da região, a pior taxa de escolarização líquida 
na região nesse nível de ensino e um dos maiores índices nacionais de abandono no Ensino Médio. 
Os índices de desempenho apresentados pelo SAEB colocam nossos alunos entre os piores dentre 
todos os estados brasileiros.
No que tange à função docente o quadro é drástico: o Pará ainda conta com docentes no ensino 
fundamental que não possuem formação em nível médio, sem mencionar a existência de uma 
elevada proporção de docentes desprovido de ensino superior completo.
Diante destes e de outros variados desafios, pode-se afirmar que a construção de uma nova qualidade 
para a educação básica, articula-se, dentre outras iniciativas, à planificação articulada das ações 
educacionais, a uma política de avaliação, à democratização das escolas e sistemas, a uma política 
de formação e valorização dos trabalhadores em educação, à construção de uma nova relação 
entre diversidade e educação básica que incorpore questões como a  educação do campo, educação 
indígena, educação de pessoas com deficiências e altas habilidades; pessoas privadas de liberdade, 
diversidade de orientação sexual, a um movimento de intervenção curricular voltado para a garantia 
das condições adequadas de tempo, espaço para o ensino e aprendizagem de conhecimentos válidos 
para a constituição de comunidades de aprendizagem; para o aprimoramento dos mecanismos de 
gestão e financiamento, sem descuidar da respectiva ampliação da escolarização fundamental para 
9 anos.
Com o intuito de contribuir para a superação desse panorama, impulsionando a discussão coletiva 
de políticas públicas educacionais em âmbito estadual e considerando os objetivos do Plano Estadual 
de Educação2 e os seus pressupostos básicos norteadores3, o Governo do Estado, por meio de sua 
Secretaria de Estado de Educação, apresenta este documento como uma proposta que sintetiza 
seus compromissos democráticos, interesse e vontade de investir na qualificação da participação da 
sociedade com vistas ao fortalecimento dos interesses públicos.

2 	 	 .	 •	Estabelecer	dimensões	estratégicas	da	política	educacional	do	Estado	do	Pará,	no	
sentido	de	orientar	as	ações	da	gestão	pública	e	institucional;	•	Estruturar	diretrizes	de	articulação	e	integração	
das	ações	da	política	educacional	estadual,	delineando	referências	significativas	para	a	atuação	do	poder	público	
e	da	sociedade	civil;	•	Apontar	medidas	que	consolidem	uma	dinâmica	de	participação	intensa	pelo	envolvimento	
de	diferentes	segmentos	das	comunidades	educacionais	e	da	sociedade	civil	no	processo	de	democratização	da	
educação	estadual;	•	Organizar	o	Plano	Estadual	de	Educação	enquanto	documento-síntese	como	referência	de	
planejamento	estratégico	que	oriente	ação	institucional	e	da	Sociedade	Civil	e	Política.
3 	 	.	•	Acesso,	Permanência,	Progressão	e	Conclusão	com	Sucesso;	•	Valorização	das	Traba-
lhadoras	e	Trabalhadores	em	Educação;	•	Qualidade	Social	da	Educação;	•	Educação	para	a	Diversidade	Cultural	
e	para	a	 Inclusão	Social;	 •	Gestão	Democrática,	Participativa	e	Descentralizada	da	Educação;	 •	Corporeidade	
Saudável	e	Desenvolvimento	Social	Sustentável;	•	Democratização	dos	Processos	Artísticos,	Científicos	e	Tecno-
lógicos;	•	Fortalecimento	do	Regime	de	Colaboração	com	a	União	e	os	Municípios;	(SEDUC.	Plano	Estadual	de	
Educação).

1.1.3 Desempenho do Sistema Educacional no Brasil e suas Composições no Estado do Pará
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação brasileira, encontra-se estruturado com abrangência 
sobre a Educação Básica, o Ensino Médio e a Educação Superior, com ênfase no ensino de Graduação 
e Pós-Graduação. Para efeito deste Relatório Parcial, foram incorporadas informações estatísticas 
concernentes ao desempenho do sistema de ensino da Unidade Federada do Pará, cotejando-os com 
aqueles relativos ao cenário nacional, considerando-se a série histórica entre 2002 e 2007.
1.2. A EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL E NO PARÁ: ASPECTOS GERAIS
O breve diagnóstico da situação da Educação Básica no Brasil, na região norte e no Estado do Pará 
se justifica pela necessidade de apresentar algumas categorias analíticas que servirão de base à 
elaboração das políticas educacionais do Estado do Pará, no que tange às responsabilidades da 
Secretaria de Estado de Educação. Para tanto, serão abordadas as seguintes questões Analfabetismo; 
Matrículas na Educação Básica; Funções docentes na Educação Básica; Estabelecimentos de 
Educação Básica; Rendimento Escolar e Projeções para a educação básica no Brasil e no Pará.
1.2.1. Analfabetismo
Em 2006, 23,6% de pessoas de mais de 10 anos de idade eram analfabetas funcionais , 1,3 ponto 
percentual a menos que em 2005. Em todas as regiões, de 2005 para 2006, houve decréscimo dessa 
taxa, sendo mais forte no Norte (de 29,7% para 28,5%) e Nordeste (de 37,5% para 35,5%). A taxa 
de analfabetismo funcional masculina também era superior à feminina (24,7% contra 22,7%). Nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o quadro era similar ao nacional, enquanto nas regiões 
Sudeste e Sul se invertia, com as mulheres apresentando uma maior taxa do que os homens (18% 
contra 17%, aproximadamente, nas duas regiões).
Esses dados são bastante significativos, tanto na esfera da união quanto na região norte e do Estado 
do Pará, mas ainda não é satisfatório uma vez que cerca de 11,9% da população do Estado entre 
5 e 17 anos não está freqüentando a escola, o que é um número acima da média nacional de 9,6% 
e de 10,3% da região norte. Os dados foram revelados pela Pesquisa Nacional por Amostragem de 
Domicílios 2006 (PNAD), feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), abrangendo 
cerca de 7 mil domicílios paraenses.
Em 2006, 14,9 milhões de brasileiros com mais de 10 anos de idade eram analfabetos, 4,2% a 
menos que em 2005. Já 23,6% eram analfabetos funcionais, 1,3 ponto percentual a menos que em 
2005 e o Norte foi a região onde o decréscimo dessa taxa foi mais relevante: 29,7% de 2005 contra 
22,7% em 2006.
O total de matrículas na educação básica coloca o Pará em 1º lugar, o Estado nortista apresentou 
em 2006 um quadro de 2.569.777 matrículas, num primeiro momento esses dados aparentam ser 
positivos, mas quando observado o número de matrículas na modalidade de ensino da Educação 
de Jovens e Adultos com 307.016 confirma-se que uma parcela da população do Estado do Pará, 
analfabeta, não teve acesso ou condições de permanência nas etapas normais da educação básica 
(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), ou seja, o analfabetismo é uma vertente 
problemática que perpassa as estatísticas educacionais atuais no atual contexto histórico paraense.

PERCENTUAL DE MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA OFERTADAS PELO ESTADO DO 
PARÁ À EDUCAÇÃO BÁSICA, POR MODALIDADE DE ENSINO, 2006.
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Fonte: IBGE, 2006.
1.2.2 – Função docente
Quanto à função docente, Os dados do IBGE apontam que em 2006 no Brasil haviam 2.647.414 
docentes atuando nas salas de aula. Na Região Norte, este número foi de 205.045 (7,7% em relação 
ao número nacional). No Pará, eram 90.114 docentes (3% do número nacional), dos quais 56.477 
(62,7%) estão na esfera Municipal e apenas 24.239 (26,9) na dependência Estadual. Considerando 
que 2006 o Pará matriculou 2.569.777 pessoas, verifica-se que a demanda potencial para cada 
professor no Estado foi de aproximadamente 28 alunos para cada professor. Em conformidade com 
o objetivo do presente relatório compreende-se que as ações educacionais em âmbito estadual 
precisam ampliar o quadro funcional composto pelo corpo docente vinculado ao Poder Público 
estadual.
A formação dos docentes do Estado era a seguinte:

Etapas	e	modalidades	
de	ensino	que	atuam	os	

professores

Formação dos docentes no Estado do Pará

Total

Urbana Rural

Total
Fundamental Médio	

Completo
Superior	
Completo Total

Fundamental Médio	
Completo

Superior
	CompletoIncompleto Completo Incompleto Completo

Ed.	Infantil	-	creches 1.615 1.249 12 46 895 296 366 2 19 304 41

Ed.	Infantil	-	pré-escola 11.342 6.642 20 74 4.739 1.809 4.700 44 152 4.113 391

1ª	a	4ª	séries 34.931 17.997 4 91 9.995 7.907 16.934 46 402 14.318 2.168

5ª	a	8ª	série 27.742 19.494 - 1 3.296 16.197 8.248 - 6 5.096 3.146

Ensino	Médio 14.071 13.631 - - 172 13.459 440 - - 4 436

Educação	Especial 1.435 1.008 2 4 451 551 427 - 10 188 229

EJA	1ª	a	4ª	série 4.403 2.184 - 4 1.378 802 2.219 1 14 2.007 197

EJA	5ª	a	8ª	série 7.817 5.846 - 1 1.218 4.627 1.971 - - 1.135 836

EJA	Ensino	Médio 1.640 1.620 - - 26 1.594 20 - - - 20

Educação	profissional 511 504 - - 8 496 7 - - - 7

Fonte:	IBGE,	2006.
Nota:	Quadro	construído	considerando	modelo	do	IBGE


